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TERMO DE CONTRATO Nº 001/2025. 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, CÂMARA MUNICIPAL DE 

VASSOURAS E, DE OUTRO, A EMPRESA POSTO SANTA AMÁLIA LTDA, NA FORMA 

ABAIXO ADUZIDA.  

 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE VASSOURAS, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 27.964.923/0001-10, com endereço nesta cidade 

de Vassouras/RJ, na Rua Barão de Capivari, nº20 – Centro, neste ato representada por seu 

Presidente, Vereador José Maria Vaz Capute, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o 

nº 427.780.007.63 e RG nº 6500351. 

 

CONTRATADO: POSTO SANTA AMÁLIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 32.414.740/0001-60, com sede na Av. Sebastião Manoel Furtado, 

nº 969, cidade de Vassouras, Estado do Rio de Janeiro, por seu representante, o Sr. Gustavo 

Oliveira do Amaral, brasileiro (a), inscrito no CPF nº006.332.107-65, têm entre si justo e 

acordado, celebrar o presente contrato, tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo nº 724/2024 e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, Lei Complementar N.º 123/06 e 147/14, Decreto Federal N.º 10.024/19, 

Decreto Municipal N.º 5.527, 5.529/23 e 5.567/24, Portaria nº002/2024, da Câmara Municipal 

de Vassouras, decorrente do Pregão Eletrônico nº 002/2024, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
O objeto da contratação é o fornecimento continuado de combustível gasolina comum para 

atender no abastecimento da frota de veículos oficiais da Câmara Municipal, conforme 

condições, quantidades e especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I deste 

EDITAL do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do objeto será realizada em conformidade com a 

Proposta Comercial da CONTRATADA, datada de 19/12/2024, com o Termo de Julgamento do 

PREGÃO ELETRÔNICO, acostados às fls. 213 a 216, respectivamente, do processo 

administrativo nº 724/2024, os quais, juntamente com o EDITAL e seus ANEXOS, são partes 

integrantes e inseparáveis deste CONTRATO, independentemente de transcrição.  
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
 
O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura 

deste instrumento, e emissão da nota de empenho, com sua publicação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP).  

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de vigência deste contrato poderá ser prorrogado, em 

periodicidade sucessiva em relação ao seu prazo inicial, respeitado o prazo máximo de 10 

(dez) anos previsto no artigo 107 da Lei Federal 14.133/21, desde que as condições e os 

preços permaneçam vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado ou a sua extinção sem ônus para qualquer das partes. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Eventual pedido de prorrogação nos termos do parágrafo anterior, 

deverá ser encaminhada à Câmara Municipal de Vassouras, localizada à Rua Barão de Capivari, 

nº 20 – Centro – Vassouras/RJ, Telefone: (24) 2491-9428, e-mail 

licitacao@vassouras.rj.leg.br.   

PARÁGRAFO TERCEIRO – A prorrogação contratual é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 

cumprimento dos seguintes requisitos:  

 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de fornecimento tem natureza 

continuada;  

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente;  

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 

na realização do serviço, ou seja, fornecimento do combustível;  

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

 
PARÁGRAFO QUARTO - A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  
 
PARÁGRAFO QUINTO - Além da possibilidade de extinção contratual pela ausência de 

vantajosidade compreendida no parágrafo 3º desta cláusula, o contrato poderá ser extinto 

ainda no caso da inexistência de créditos orçamentários para a sua continuidade, na forma 

prevista no inciso III e § 1º do artigo 106 da Lei Federal 14.133/21. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO 
 
Valor do Contrato - O preço total estimado deste CONTRATO é de R$ 162.250,00 (cento e 

sessenta e dois mil duzentos e cinquenta reais). 

I- O valor unitário (litro) é de R$ 6,49 (seis reais e quarenta e nove centavos);  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ofertado abarca todos os custos de mão de obra, taxas, 

impostos, seguros, encargos sociais, administração, trabalhistas, previdenciários, 

contribuições parafiscais e outros que venham a incidir sobre o objeto do Edital.  

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os 

pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de combustíveis 

efetivamente fornecidos, não podendo ser exigida nem considerada como valor para 

pagamento mínimo ou máximo, e nem ser solicitada uma quantidade mínima ou máxima de 

litros de combustível, durante a execução do contrato. 

 

Do pagamento – Para execução do pagamento, a contratada deverá emitir nota fiscal 

correspondente à sede ou filial que apresentou a documentação na fase de habilitação, sem 

emendas, rasuras ou borrões, legível e em nome da Câmara Municipal de Vassouras, localizada 

à Rua Barão de Capivari, nº 20 – Centro – Vassouras/RJ, CNPJ/MF nº 27.964.923/0001-10.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratada deverá apresentar a documentação para a cobrança 

respectiva ao Setor de Compras da Câmara Municipal de Vassouras, localizada à Rua Barão de 

Capivari, nº 20 – Centro – Vassouras/RJ, no horário entre 12h e 16h, até o 5º (quinto) dia útil 

posterior à data final do período de adimplemento da obrigação, admitindo-se o 

encaminhamento por meio eletrônico para o e-mail: compras@vassouras.rj.leg.br.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento será efetuado pela CMV, mediante crédito em conta 

corrente da Contratada, até o 30º (trigésimo) dia consecutivo, contado da atestação da nota 

fiscal, verificado o recebimento do objeto contratual e cumpridas as formalidades legais e 

contratuais previstas, bem como observadas as condições estabelecidas neste TERMO DE 

REFERÊNCIA e a ordem cronológica prevista no artigo 141 da Lei Federal 14.133/21. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Contratada autoriza a Câmara Municipal a fazer o desconto nas 

faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 

trabalhadores, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas 

obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. Quando não 

for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração, os valores retidos 
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cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem 

utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas.  

 

PARÁGRAFO QUARTO- Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este 

atraso decorra de culpa da Câmara Municipal, o valor devido será acrescido de 0,1% (um 

décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento), por 

dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.  

 

PARÁGRAFO QUINTO - O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere 

o parágrafo anterior será efetivado mediante autorização expressa do Diretor Geral, em 

processo próprio, que se iniciará com o necessário requerimento que lhe for dirigido pela 

licitante contratada.  

 

PARÁGRAFO SEXTO - Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observadas as 

condições específicas da licitante CONTRATADA, aplicar-se-á, no que couber, a retenção 

tributária na fonte conforme a legislação vigente sobre a matéria.  

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A CONTRATADA que estiver enquadrada nas hipóteses de não 

retenção tributária (artigo 4º da Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012) ou 

amparada por medida judicial que suspenda a exigibilidade do crédito tributário (artigo 36º da 

Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012) deverá apresentar o documento de 

cobrança acompanhado da comprovação de que continua enquadrada ou amparada, sob pena 

de retenção de tributos pela fonte pagadora.  

PARÁGRAFO OITAVO - Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica 

suspenso o prazo para o pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem somente após a 

apresentação da nova documentação isenta de erros. 

PARÁGRADO NONO - O reajuste de preço se dará somente em caso de alteração fixada pelo 

Governo Federal, ou pelo órgão de classe, inclusive com a apresentação do respectivo 

documento comprobatório do referido reajuste, como diário oficial, jornais ou outro documento 

que venha comprovar, e os valores cobrados não poderão ser superiores àqueles constantes 

na máquina abastecedora, no caso da gasolina comum, sendo efetivado por apostilamento; 

Na mesma condição do item anterior, no caso de redução dos preços contratados, sendo que 

os valores a serem cobrados não poderão ser superiores àqueles constantes na máquina 

abastecedora, no caso da gasolina comum;  

PARÁGRAFO DÉCIMO - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
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inviabilizem a execução da ata ou do contrato tal como pactuados, nos termos do disposto na 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual 

prorrogação nos termos do artigo 107 da Lei Federal 14.133/21.  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A Administração deverá efetuar resposta ao pedido de 

reajuste no prazo máximo de 1 (um) mês, contado da data da sua solicitação.  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O prazo para resposta ao pedido de reajuste de preços 

somente começará a fluir a partir do momento em que o pedido da contratada se encontre 

correto e completamente instruído. 

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E GARANTIA 
 

Depois de executado, o objeto será recebido na forma definida previamente pela 

unidade requisitante dos serviços contratados.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Executados os serviços (em cada mês), ou seja, fornecimento do 

combustível, na forma estipulada no termo de referência, eles serão recebidos definitivamente, 

no prazo de 05 (cinco) dias corridos, após executada a conferência e verificação do teor do 

respectivo documento fiscal com os relatórios emitidos pela contratada, com a necessária 

atestação da fatura mensal.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - O aceite/aprovação do fornecimento do combustível pela CMV 

não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de quantidade e/ou qualidade ou 

disparidades com as especificações estabelecidas no Termo de Referência. 

 
4.6. DA GARANTIA CONTRATUAL 
 

Não será exigida garantia contratual para execução do objeto constante do termo de 
referência. 
 

 

CLÁUSULA QUINTA –DA FISCALIZAÇÃO 
 

O gerenciamento e a fiscalização do contrato caberão, respectivamente, aos servidores 

nomeados por ato administrativo da Câmara Municipal de Vassouras, contratante, que 
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determinará(ão) o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do 

art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 5.529/23, na(s) sua(s) falta(s) 

ou impedimento(s), ao(s) seu(s) substituto(s). 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ficam reservados ao Gestor do contrato, o direito e a autoridade 

para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo 

administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete 

ônus para a CMV ou modificação da contratação. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As decisões que ultrapassarem a competência do gestor do 

contrato deverão ser solicitadas formalmente à autoridade administrativa imediatamente 

superior, em tempo hábil para a adoção de medidas. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos 

de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela Gestão e Fiscalização, obrigando-

se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e 

comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - A existência e a atuação da gestão e da fiscalização em nada 

restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada, no que concerne ao 

objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante a Contratante ou perante 

terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da sua execução 

contratual não implicará corresponsabilidade da Contratante ou de seus prepostos, devendo, 

ainda, a Contratada, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento 

imediato a Contratante dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: Material de Consumo – 3.3.90.30.00.00 – Exercício de 2025. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As despesas decorrentes deste contrato na dotação relativa aos 

exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
 As partes deverão cumprir, durante toda a execução do CONTRATO, as obrigações e 

responsabilidades impostas pelo edital e seus anexos. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA CONTRATANTE 
 

a. Expedir autorização para o início do abastecimento por parte da contratada. 
 

b. Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado, 
verificando, ainda, a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas 
na contratação e prestando as informações e esclarecimentos necessários à execução 
do objeto contratado, que venham a ser solicitados por representante legal ou preposto 
da contratada; 
 

c. Reservar à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 
singular, omisso ou duvidoso não previsto contratualmente e tudo o mais que se 
relacione com objeto, desde que não acarrete ônus para a CMV ou modificação das 
obrigações; 
 

d. Notificar a contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
 

e. Manter, através da Fiscalização, registros de ocorrências com a junção de documentos 
relacionados com eventuais serviços realizados em desconformidade com a 
contratação. 
 

f. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos com 
as especificações constantes do termo de referência, edital de licitação e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
 

g. Efetuar o pagamento à contratada, de acordo com as condições de preço e prazo 
estabelecidos contratualmente; 
 

h. Realizar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, no que couber, em conformidade com a legislação vigente sobre a matéria; 

 
i. Conduzir os procedimentos relativos à aplicação de reajuste e revisão de preços, se 
cabível; 

 
j. Aplicar à contratada, penalidades administrativas por descumprimento das obrigações 
contratuais e do edital de licitação; 
 
k. Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for 

considerada necessária; 
 

l. Arcar com as despesas de publicação do extrato contratual no Diário Oficial do Estado 
do Rio de janeiro, bem como dos termos aditivos que porventura venham a ser 
firmados; 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - DA CONTRATADA 
 

a. Executar o objeto contratado conforme especificações deste termo e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados e recursos necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, bem como providenciar todos os materiais necessários, na 
qualidade e quantidade para execução do objeto; 
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b. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 

c. Executar o objeto do presente termo rigorosamente no prazo pactuado, bem como 
cumprir todas as demais obrigações impostas pelo Edital e seus anexos; 
 

d. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital; 

 
e. Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto nos limites fixados no art. 125 da Lei 

Federal n.º 14.133/21; 
 

 
f. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, securitárias e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante; 

 
g. É de responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA, o pagamento de todos os 

encargos e demais despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais como 
impostos, taxas, contribuições fiscais e parafiscais, previdenciárias, trabalhistas, 
fundiárias, emolumentos, ônus ou encargos de qualquer natureza; enfim por todas as 
obrigações e responsabilidades, por mais especiais que sejam e mesmo que não 
expressas no presente contrato, eximindo a Câmara Municipal de Vassouras de toda e 
qualquer responsabilidade e/ou obrigação, posto que considera incluída no cômputo 
do valor; 

 
h. Atender às medidas técnicas e administrativas determinadas pela Fiscalização; 

 
i. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela Fiscalização da 

Contratante; 
 

j. Garantir acesso, a qualquer tempo, da Fiscalização ao serviço em contratação; 
 

k. Cientificar, imediatamente, à Fiscalização qualquer ocorrência anormal ou acidente que 
se verificar no serviço; 
 

l. É vedada a transferência de responsabilidade da contratada para outras entidades, 
sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 
 

m. Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto a ser 
executado. 
 

7.3 – EXECUÇÃO DO OBJETO  
 
7.3.1. Execução do objeto - As condições de cumprimento do objeto estão expressas no 

Termo de Referência, anexo I, no item 5, a qual é parte indissociável e integrante deste 

instrumento contratual, devendo as licitantes se atentarem para o mesmo, não podendo alegar 

desconhecimento das conformidades do presente Edital. 
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CLÁUSULA OITAVA – BASE LEGAL 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O procedimento de contratação encontra-se fundamentado no 
estudo técnico e observará as diretrizes previstas nos seguintes normativos: 
 
- Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, que trata das normas gerais sobre licitações e 

contratos administrativos; 

- Lei Complementar nº 123/2006 e 147/2014, que estabelece normas gerais relativas ao 

tratamento diferenciado e favorecido dispensado as microempresas e empresas de pequeno 

porte atualizada; 

- Portaria nº 002/24, da CMV, adota e aplica nas contratações públicas no âmbito do Poder 

Legislativo Municipal, os Decretos expedidos pelo Munícipio de Vassouras que regulamentam 

os artigos da Lei Federal nº 14.133/21, sendo os mesmos aplicados no que couber nas 

licitações visando atendimento das necessidades administrativas, conforme segue os decretos: 

- Decreto Municipal nº 5.527/2023, regulamenta os artigos 12, 18 a 27 e 40 a 50 da Lei Federal 

nº 14.133/21, e elaboração do ETP e TR; 

- Decreto Municipal nº 5.529/2023, que regulamenta as atividades do Gestor e Fiscal de 

Contrato; 

- Decreto nº 5.567 04 de janeiro de 2024 - dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento 

por menor preço ou maior desconto; 

 

CLÁUSULA NONA – EXTINÇÃO E TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A extinção do presente Termo de Contrato poderá ocorrer:  

a) por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

b) de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, 

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia ampla defesa e ao contraditório. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso 

de extinção determinada por ato unilateral da CONTRATANTE prevista no art. 139 da Lei nº 

14.133/2021. 

PARÁGRAFO QUARTO - Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a 

associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como 

a fusão, cisão ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização da contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei 

n.º 14.133/2021 o licitante/contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O licitante/adjudicatário participante do procedimento licitatório 

estará sujeito, durante o seu transcorrer, à aplicação das seguintes sanções administrativas 

previstas no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/21:  

a) advertência; 

b) multa não inferior a 1% (um por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 

do contrato; 

c) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
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do Município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos; 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - O atraso injustificado na execução do objeto sujeitará a contratada, 

a juízo da Administração, à multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, até o 

limite de 30% (trinta por cento). 

I- A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas no Edital. 

II- A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a fornecedora possuir 

com a Câmara Municipal e poderá cumular com as demais sanções administrativas. 

III-  Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis contados da intimação por parte da Administração, o respectivo valor será descontado 

dos créditos que a contratada possuir com a Câmara Municipal e, se estes não forem 

suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução pela PROCURADORIA 

JURÍDICA; 

PARÁGRAFO QUINTO - A aplicação das sanções previstas nesta Seção não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do(s) dano(s) causado(s) à Administração 

Pública. 

PARÁGRAFO SEXTO - Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 
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estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir, procedendo-se de acordo com as 

disposições contidas no artigo 158 da Lei 14.133/2021. 

PARÁGRAFO OITAVO -  A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos na Lei 14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 

PARÁGRAFO NONO - A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 

contados da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ele aplicadas para fins de inclusão nos cadastros instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal, nos temos do artigo 161 da Lei 14.133/21. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 

Referência, no Edital e neste instrumento contratual, a Contratada estará sujeita a multas no 

caso da ocorrência das situações correlacionadas e graduadas adiante, relacionadas 

especificamente a efetiva execução do objeto, relevadas possíveis justificativas que possam 

ser apresentadas por parte da contratada. 

 
Item Conduta Multas Bases 

 

01 
O atraso injustificado da assinatura do CONTRATO, 

fora do prazo definido previamente no edital de 

licitação e seus anexos. 

0,5 %, por dia de 

atraso 

injustificado 

Valor 

Adjudicado 

 

02 
 

Deixar de indicar, ou informar substituição, dos 

prepostos da empresa durante a execução do Contrato. 

0,5 %, por dia de 

atraso, limitado a 

10% 

Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

 

03 
O atraso injustificado, para iniciar a execução do objeto 

no prazo previsto no instrumento contratual, edital de 

licitação e seus demais anexos (art.162 da Lei Federal 

14.133/21). 

1 %, por dia de 

atraso 

injustificado, 

limitada até 30% 

Valor do 

Contrato 

 

04 
 

O atraso injustificado na execução do objeto (art.162 da 

Lei Federal 14.133/21). 

1 %, por dia de 

atraso 

injustificado, 

limitada até 30% 

Valor do 

Contrato ou 

remanescente 
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TABELA 02 – INEXECUÇÃO PARCIAL (COMPENSATÓRIAS) 

 
Item Conduta Multas Bases 

 

01 

Desatender as determinações regulares da 

autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a execução contratual, assim como as 

de seus superiores (inciso II do art. 137 da Lei 

Federal 14.133/21) 

 

5%, por ocorrência, 

limitada a 30% 

 

Valor do Contrato 

ou 

remanescente 

 

02 

Não apresentar documentos de comprovação 

fiscal exigidas na fase de pagamento da 

prestação de serviços, previstas no instrumento 

contratual ou edital e seus anexos (inciso I do 

art. 137 da Lei Federal 14.133/21). 

 

5% por ocorrência 

 

Valor do Contrato 

ou 

remanescente 

 

03 

Efetuar a subcontratação total ou parcial do 

objeto, não admitida no contrato ou edital e 

seus anexos (inciso I do art. 137 da Lei Federal 

14.133/21) 

 

20% 

 

Valor do Contrato 

ou 

remanescente 

 

04 

Paralisar o serviço/fornecimento, sem justa 

causa e prévia comunicação à administração 

(inciso I do art. 137 da Lei Federal 14.133/21) 

 

20% 

 

Valor do Contrato 

ou 

remanescente 

 

05 

Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais, por ocorrência. 

 

20% 

 

Valor do Contrato 

ou 

remanescente 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DOS CASOS OMISSOS 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais de licitações e 

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PUBLICAÇÃO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 

instrumento, em sua integralidade, no Portal Nacional de Contratações Públicas, no prazo 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Vassouras, 

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam 

ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

 
E estando assim as partes, justas e acordadas, assinam o presente Termo de Contrato 

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, para que 

produzam seus efeitos legais. 

 
Câmara Municipal, 03 de janeiro de 2025. 

 
 

 
 

Vereador Presidente - José Maria Vaz Capute 
Câmara Municipal de Vassouras 

CONTRATANTE 
 
 
 
 

Gustavo Oliveira do Amaral  
Empresa Posto Santa Amália Ltda 

CONTRATADA 
 
 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
1.______________________________ 
(nome/CPF)  
            
2.______________________________ 
(nome/CPF) 
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